
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Eme neve Pempe, Uma neva Flistéória 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2024/SMS - CD 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024/SMS - CD 

PREÂMBULO: 

O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, Inscrito no CNPJ Nº 07.71 1.963/0001-42, com sede à Rua Santa Ana, 

S/N, Paramoti-CE, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 

exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do 

presente processo em busca da administração ag a peoqoneçns mais vantajosa, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir: 

E 
| As propostas deverão ser | encaminhadas para o email 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21 
o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município através da fixação no 

flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município, disponível em: 

https://Paramotice.gov.br/licitatoes”, — nda 

1.0 -DO OBJETO: 

1.2.1 — Anexo I Termo de Referência 
1.2.2 — Anexo II Documentação da em 

1.2.3 — Anexo II Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 

habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Paramoti, na aba Transparência, em 
seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta — Lei 14.133/2021”, o envio será pelo 

email<licitacaopmparamoti(2 gmail.com>. 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação. 
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2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Inelegibilidade do CNJ; 

Cc) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou j 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do pri ente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do , TeSp nsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obr: 

c) pessoa física ou jurídica. impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, e mica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

de 1976, concorrendo entre s 

f) pessoa física ou jurídi os 5 (cinco) anos anteriore “à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com. ânsito € “exploração e trabalho infantil, por submissão de 

tiaha adore a condições prálagas às às de ou por contrats adolescentes nos casos vedados pela 

ei nº 6.404, de 15 de dezembro 

smo grupo econômico; 

em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar licada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que d , provado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.4. sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: 

D Unidade: 08.02.10.302.0113.2.048.0000 

9) Fonte de Recursos: 1600000000 

HI Elemento de Despesa: 33.90.39.00; 
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4.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

4.1.1 — O valor global estimado para contratação será de R$ 20.280,00 (VINTE MIL DUZENTOS 

OITENTA REAIS) 

Item Especificação Und. | Quant. | V. Unit. Med | V. Total. Med 
1 VENTILADOR PORTÁTIL VENTILAÇÃO DE 
VOLUME CONTROLADO OU DE PRESSÃO 
CONTROLADA ATRAVÉS DE MÉTODOS NÃO- 
INVASIVOS OU INVASIVOS COM COMPENSAÇÃO 
AVANÇADA DE FUGAS. Ventilador portátil ventilação de 

volume controlado ou de pressão controlada através de 

métodos não-invasivos ou invasivos com compensação 

avançada de fugas. Opção de mudança de prescrição do 

paciente, para atender as necessidades, de-pacientes adultos e): 
pediátricos (5 kg). Suporte dé pressão “garantida de volume || 

l médio. Bateria interna ou destacável. Cy 

a 8h de autonomia contínua. 
de dados em cartão sd, Porta 

configurado com o circuito 

compensação de fuga automática que assegura sincronização 
otimizada paciente - ventilador e compensação de fuga 
avançada em ventilações invasivas e não-invasivas para os 
modos de pressão e para os modos de volume. Acompanha 

base de umidificação, circuitos de ventilação invasiva com 

válvula exalatória próprios d [entilador, cateter mount (em 

caso de ventilação invasiva). 

' 6 R$ 3.380,00 | R$ 20.280,00 

VALOR GLOBAL | R$ 20.280,00 

LITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: E 
5.1. A presente ficará ABERTA R à UM PERÍODO DE 03 TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos “a Pri ser encaminhadas pelo email 
disponível: <liciacaopmparamotidgmile com> no site da Prefeitura Municipal de Paramoti, na aba 
Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma 

prevista no Anexo I — Termo de Referência. 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do 
orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 

devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e endereço 
completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos 
dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, 

posteriormente, para assinatura do contrato. 
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b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe as%Mfs 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer UNA 
previsto em lei. 

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, conforme 

o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para 

o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros 

custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, 

constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto 
em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Agente 

de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso. 

f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada or representante, legalmente constituído para tal fim; 

g) A proposta de preços terá validade n ima de. 6 (sessen 1) dias acontar da data da abertura do envelope, 

algarismo e extenso, prevalec r da proposta por erro, sendo o 

mesmo desclassificado. 

7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter a 

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprez 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacion 

7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licita 
pleitear qualquer alteração do: esmos, sob alegação de erro, omissão 
previsto em lei. 

7.1.6. A apresentação da pro 

anexos, em especial quanto specificação dos serviços. e as condi 
julgamento e formalização da ispengã bem como à ga e sujei - 
legislação aplicável lei 14. 133/21. o 

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.2.1. contiver vícios insanáveis; o 

7.2.2. não obedecer às especificaç 
7.2.3. apresentar preços inexequi! 

contratação; 

7.2.4. não tiverem sua exequibilidade 
7.2.5. | apresentar desconformidade com qu 
que insanável. 
3 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível:a proposta de preços ou menor lance que: 
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

as duas casas decimais após a 

s números após as duas casas 

te, não lhe assistindo o direito de 
ju qualquer outro argumento não 

todos os termos do edital e seus 

es de participação, competição, 

O integral às suas disposições e à 

a de preços implica na ciência clara d 

as exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

8.0. DO JULGAMENTO 

8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentoy o menor 

4 
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[go 

preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado pAfga Contratação 
bem como os documentos de habilitação apresentados. NM 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, sê d 
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a 
proposta atender a todas as condições do edital. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.7. | Sea proposta vencedora for desclassificada, s será examinada a propos ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem-de ssificação. , 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a ase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação 

9.0 - DO PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias mediante preeni de nota fiscal e após atesto do 
setor competente, nos termos ei Federal no 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter 

durante processo de habilitação; 
regularidade fiscal apresentada 

10.0 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
10.1. Poderá o Município revo 

e interesse público, decorrente 
10.2. O Município deverá anular [o presenta Edital, no todo ou em E arte 
de ofício ou por provocação. , o 
10.3. A anulação do presente pré 
da Lei Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificaç 
decorrente de fato superveniente, 1 

por conveniência administrativa 

mpre que acontecer ilegalidade, 

no JeffersonRibéiro” Nascimento 

Secretário de Saúde 

Portaria Nº 098/2021 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Seleção de Proposta para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇA 

VENTILADOR PORTÁTIL PARA O HOSPITAL E MATERNIDADE DR. ARAMIS PAIVA, 
nos termos de Referência, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados do(a) assinatura do 

contrato, cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das Pigras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. E 

FUNDAMENTAÇÃO E DESC | CONTRATAÇÃO 

ntra-se pormenorizada em 

Termo de Referência. 
2.1. A Fundamentação 

tópico específico dos Es 

2.2. O objeto da contrataçã À i ações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

1) Classe/Grupo: Serviço 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO ai 

Sustentabilidade 

4.1 Além dos critérios de sustentabilid ente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

4.1.1 No caso presente, dos levantamentos realizados é documentos apresentados, não há qualquer 

impacto ambiental e, não serão, portanto, necessárias ao consumo consciente de papel, de energia, 

e outros itens, que podem ter consumo eficiente ou quaisquer outros estudos, nesse aspecto 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

| 
Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti — Ceará 

CEP: 62736-000 - Fone/Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
Um neve Jompe, Uma neva História 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

(CONTRATADA), que englobará integralmente o referido serviço. A prestação do serviço no 
que se refere a elaboração e atualização mensal dos laudos se dará mediante expedição de contato 

(e-mail, telefone ou escrito) por parte da (CONTRATANTE) à empresa prestadora 
(CONTRATADA); 

5.1.3 O serviço deverá ser prestado rigorosamente, dentro das especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicará na recusa formal, com 
aplicação das penalidades; ' 

5.1.4 A empresa CONTRAT. 
do serviço, contados a pa 

ias para iniciar a prestação 

iço; 

sa sofrerá sanções previstas 

isponibilizar os materiais, 
estimadas e qualidades a 

com as cláusulas avençadas 

pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

ensão do contrato, o cronograma de 
mpo correspondente, anotadas tais 

6.2 Em caso de impedimento, ord 
execução será prorrogado . automati 
circunstâncias mediante simples apostila. nn 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 
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6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) E: 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os rrreioras resulta 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VT); 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º; 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3 O fiscal técnico do contrate FT mil em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou a etência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

ntrato nas datas aprazadas, 

r do contrato. 

6.7.4 No caso de ocorrê 

o fiscal técnico do contr 

s que possam inviabilizar a execução d 

comunicará o fato imediatamente ao g 

em tempo hábil, o término 

ovação ou à prorrogação 

6.7.5 O fiscal técnico do Contrato comunicará ao gestor do contra 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à à ipestiva 
contratual. 

iscais do contrato, de todas 

adas, informando, se for o 

cia. 

o 

as ocorrências elicionadh âe 

caso, à autoridade superio! 
si do contrato e as 
a: que gi a sua 

condições de habilitação da 
as glosas e a formalização de 

os comprobatórios pertinentes, 

6.8 O fiscal administrativ 

contratada, acompanhará o 

apostilamento e termos aditivos 
caso necessário. 

enho, o e qudage as arah 
solicitando quaisquer docum 

6.8.1 Caso ocorram descumprimento s contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumida 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indiéMbres 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo c 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão d 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal) 
conforme o caso. 

6.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

ões sobre a consecução dos 
as a serem adotadas para o 

6.11 O gestor do contrat 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

aprimoramento das atividades da ; 

o setor de contratos para a 

valor dimensionado pela 
everá enviar a documentação pertinen 

entos de liquidação e pagamento, 
os do contrato. 

6.12 O gestor do contrato 

formalização dos proced 

fiscalização e gestão no 

6.13 O contratado deverá anter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução os serviços. 

ser recusada pelo órgão ou 
Signar outro para o exercício 

6.13.1.A indicação ou a 1 
entidade, desde que devid; 
da atividade. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃE 

ide execução acompanhado da nota 
mprimento das obrigações dispostas 

7.1 A avaliação da execução d 
fiscal, devidamente atestada, onde 
em ordem de serviços. 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 Não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2 A utilização do relatório não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. As 

) 

| 
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Q 
e 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE E, GYÇAPO s 9 > 

Em 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 1 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICI 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 

ão de Microempreendedor 8.4. Microempreendedo 

o da autenticidade no sítio Individual - CCMEI, cuja 
https://www.gov.br/emp 

8.5. Sociedade empresár | imi i — ciedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a gargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de. documento comprobatório de seus administradores; 

o Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanh Seus administradores; 

ária: inscrição do ato constitutivo 
sária, respectivamente, no Registro 

e Empresas Mercantis onde opera, com 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples o 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regi! 
averbação no Registro onde tem sede a matri 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação é estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.10. Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando 
de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cad 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conj Nos o 1 de 02 Redes d is do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Proc ni iot 

8.15. Prova de regularidade p ílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na fo 

é para com a Fazenda Municipal do do io ou sede do licitante, ou 
da lei. 

8.16. Prova de regularida 
outra equivalente, na fo 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do a Lenço de Serviço (FGTS); 

do Trabalho, mediante a 

nos termos do Título VII- 

nº 5.452, de 1º de maio de 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Ju 
apresentação de certidão m gativa ou, positiva com efeito de negati 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, apriuais pela. Decreto- 
1943; 

n.º 9.854, de 27/10/1999, 
a Constituição Federal, não 

o ou insalubre, nem emprega 
ndição de aprendiz, a partir de 14 
Leinº 14.133/2021 

emprega menor de 18 (dezoito) aneé Sm trabalho notumo, pe 
menores de 16 e anos m trabalho algum, ue na 

8.20. Caso o fornecedor seja conside tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dé declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006, a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

8.23. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, 
por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 5a 
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8.24. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalNigi 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o pro 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administreão 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 

Qualificação Econômico-Financeira. 

8.25. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 

a assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

Qualificação econômica financeira 

8.26. certidão negativa de falência ex or da Sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, in 

8.27. Balanço patrimonial, demon o. de. re do..d e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) úl os exercícios Ndee comprovando: 

8.28. Quando S.A, balan patrimonial devidamente registrado (art,289, caput e parágrafo 5º, da 
Lei Federal Nº 6.404/76) 

do termo de abertura e de 

afo 2º, do Decreto-lei Nº 
devidamente assinado por 

8.29. Quando outra forma societária, balanço acompanhado de có 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, pa 

486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comér 
profissional reconhecido pelo conbelão regional de contando E 

Liquidez Geral (LG), Solvên 
habilitação patrimônio líquido 

8.33. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá 

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando- 

se as disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil. 

8.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 819). 

8.35. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
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do fornecedor. 

8.36.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ta de recursos específicos 

10.302.0113.2.048.0000 - Gestão e 
expansão da Atenção Ambulatorial e 

- Hospitalar - y 

33.90.39.00 

po 
9.3 A dotação relativa ao 

Lei Orçamentária respectivg 
indicada após aprovação da 
s, mediante apostilamento. 

—An finca 

Ribéiro Nascimento 

Secretário de Saúde 
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ANEXO I 

Item Especificação Und. | Quant. 
1 VENTILADOR PORTÁTIL VENTILAÇÃO DE VOLUME 
CONTROLADO OU DE PRESSÃO CONTROLADA ATRAVÉS DE 

MÉTODOS  NÃO-INVASIVOS OU  INVASIVOS COM 
COMPENSAÇÃO AVANÇADA DE FUGAS. Ventilador portátil 
ventilação de volume controlado ou de pressão controlada através de 
métodos não-invasivos ou invasivos com compensação avançada de fugas. 
Opção de mudança de prescrição do paciente, para atender as necessidades 
de pacientes adultos e pediátricos (5 kg).suporte de pressão garantida de E 

volume médio. Bateria interna ou destacável com capacidade para 6a 8h | MES 
de autonomia contínua. Capacidade de armazenamento de dados em cartão 
sd, porta usb ou memória interna. Quando configurado com o circuito de 
porta de expiração passivo, e com ãoude: i . 

assegura sincronização otimizada paciente = venti 
de fuga avançada em ventilações invasivas € 
modos de pressão e para os mo 
umidificação, circuitos de ventilaç 
próprios do ventilador, cateter mo 

R$ 3.380,00 R$ 20.280,00 

R$ 20.280,00 
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MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......./...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR 
INTERMÉDIO DO (A) 

E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, Inscrito no CNPJ Nº/07.711 dao faça : o. o rgo e nome), nomeado(a) pela 
Portaria nº ...... E de: rava ado CONTRATANTE, e o(a) 

O E inscrito(a) E , sediado(a) na 

. ONTRATADO, neste ato 
representada por ............... E as: conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração a 

elebrar o presente Termo de Contrato, d ente da Dispensa de Licitação 

n. ../..., mediante as cláusulas & condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — a TR 

1.1. O objeto do present TRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VENTILAD PARA O TAL E MATERNIDADE DR. 
ARAMIS PAIVA JUN é ICÍPIO DE PARAMOTI/CE.., 
nas condições estabeleci 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICA | | OIDE'| - VALOR VALOR 
la UNITÁRIO TOTAL 

o E 
1.3. São anexos a este instrumento e vincu ontratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Etorizhção dé Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .......................... contados do(a) ................ ' 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contra: 

Ou co 

5.1.2. No valor acima estã 
execução do objeto, inclus 

5.2.2. Será considerada data « 

pagamento. 

5.2.3. Justificamos a não ado 

matéria, e pela ausência de operac 
estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o po da nota a fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGPM - FGV correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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5.4.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus,p do : 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura 

regularidade fiscal, constatad: 

mencionada no art. 68 da Lei.nº. 141330 

5.4.6. Previamente à emissão de = de empenho e a cada pagamen 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manute 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a partic 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, b 
indiretas. 

panhada da comprovação da 

icos oficiais ou à documentação 

Administração deverá realizar 

ão das condições de habilitação 

ação em licitação, no âmbito do 

como ocorrências impeditivas 

de irregularidade do contratado, 
(cinco) dias úteis, regularize sua 
r prorrogado uma vez, por igual 

os sítios eletrônicos oficiais, a situaçã 
scrito, para que, no prazo de 
sua da O à pao 

5.4.7. Constatando-se, jun 

será providenciada sua not 
situação ou, no mesmo pra 
período, a critério do contr 

5.4.8. Não havendo regula rocedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliz ç 7 : de pn | fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quant m : 
meios pertinentes e necessário: 

5.4.9. Persistindo a irregularidade 
contratual nos autos do processo 
defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso, o pane pão regularize sua situação junto aos sítios 
eletrônicos oficiais. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

A 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um Rg 

do orçamento estimado, em / / |  (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice (indicar o índice a 
ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a E calculada pela última acção conhecida, liquidando a diferença 

definitivas). 

6.6. Caso o(s) índice(s) es |) a ser extinto(s) ou de qualquer 

stituição, o(s) que vier(em) a ser 

es elegerão novo índice oficial, 
o aditivo. 

pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; — o Dc 

7.1.2.Receber o obh no prazo e condibtes estabeleci 

7.1.3. Notificar o Contra 
objeto fornecido, para qt 
às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a exi 
Contratado; 

s no Termo de Referência; 

efeitos ou incorreções verificadas no 

ado ou corrigido, no total ou em parte, 

d o, por escrito, sobre víci 
pe ele soe 

o contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processoN 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus ep ispos eas desnsgas decorrentes da boa e perfeita execução 

8.1.1. manter pr 

representá-lo na 

devendo a empresa designar órgão ou entidade, desde que devidamente justific 
outro para rum da atividade. 

scal do contrato ou autoridade 

conhecimento adequados, ao 
ado os materiais, equipamentos, 

ade e tecnologia deverão atender 

empreg; dos necessários, com habilitaçã 

perfeito cumprimento da: 8 cláusulas deste contrato, fornec 
ferramentas e utensí lemai i 

s suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fix 
defeitos ou incorre 

8.1.5. Responsabiliz 
por todo e qualquer 

Contratante, que ficará autor os pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; -- 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos 

oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 
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todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a.boa: técnica ou queponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

8.1.13. Conduit os aba às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as d erminações dos Poderes Públicos, 1 ma do sempre limpo o local dos 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos odos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

8.1.15. Não pe lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
os maiores de qa nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dez salubre; 

patibilidade com as obrigações 
assumidas, todas citação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, dur: Contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com « ilita: Previdência Social ou para aprendiz, 

8.1.18. Comprovar a reserva de « se refere a A usula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 
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dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

94 A Administração isa ser pa no prazo ? de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

9.5 Terminado o tratam à d k GPD, é dever do contratado eliminá- 

los, com exceção das quelas em que houver necessidade 
de guarda de docume imento de obrigações legais ou 
contratuais e somen 

obre os deveres, requisitos e 

o cumprimento dos deveres da 
garantir sua observância. 

ento dessa cláusula, devendo o 9.8 O Contratante podell realizar diligência para aferir o cump 

ão formulados. Contratado atender prontamente eventuais pesos de compre 

9.9 O Contratado deve 

quaisquer informaçõe 
a eventual descarte r 

9.10 Bancos de dados fo 

» prorrogável justificadamente, 
nto da LGPD, inclusive quanto 

registro individual rastreá 
horário e registro da finalid: 
desvios ou abusos. 

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos.em formato interoperável, a fim 
de garantir a espaço” desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. E 

9.11 O contrato está sujeito a ser atoindo joa procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12 Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou. 
falsa durante a dis 

1) fraudar a contratã 

J) comportar-se de é 

k) — praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

D | praticar ato lesi de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao s acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contrat cial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penali grave 2º, da Lei); 

sondutas descritas nas alíneas b, c, 
| não se justificar a imposição de 

ii) Impedimento de 
de, feg dosu te 

penalidade mais gra º, da Lei); 

iii) Declaração de inido 
nas alíneas h, i,j, ke Ido 

que justifiquem a imposiçã 

iv) Multa: o 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de;1Q (dias) dias; 

ade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 89º) de 
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(art. 156, 879). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á ei ro S inistrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado é im evisto no caput e parágrafos do art. 
158 da Leinº 14.133, de 2 nto-de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licit 

11.6. Na aplicação das s 

avidade da infração cometida; 

do caso concreto; 

agravantes ou atenuantes; 

a) a natureza e 

b) as peculiarid 
c) as circunstân 

d) os danos que 
e) a implantação + tegridade, conforme normas e 

3, de 2021, ou em outras leis de 

tipificados como atos lesivos na 
os mesmos autos, observados o 

info administrativas na Lei nº d 
licitações e contratos da Admin Pública também já 
Lei nº 12.846, de 2013, g ( 

rito procedimental é autori 

11.8. A personalidade jurí 

ção de coligação ou controle, de fato ou de 
Ss casos, o. contraditório, a ampla defesa e a 

Jurídica sucessora ou à = Ads do 
direito, com o Contratado, observados 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quardy entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos moti igo=137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

12.2.1. Nesta hipó 39 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteraçã U j da estrutura da empresa não 
ensejará rescisã ; o contrato. 

Jurídica contratada, deverá ser 

12.3. O termo de rescisão 

12.3.1. Balanço k 

12.3.2. Relação 

12.3.3. Indeniza 

ialmente cumpridos; 

13. CLÁUSULA DÉCIMA T 

13.1. As despesas decorrentes. ente « 
consignados no Orçamento Geral da L ão ação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

IH. Fonte de Recursos: 

HI. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na 
dotação: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Leinº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na | forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

a se E o . É 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SE 
a) 16.1. Incumbirá à CONTER 

condições previstas na Lei 

ste instrumento nos termos e 

TIMA —- FORO 

Justiça Comum em Paramoti-CE, par 

Contrato que não puderem ser compo 

17. CLÁUSULA DÉCIMA 

17.1. Fica eleito o Foro € 
da execução deste Termo 
92. 81º, da Leinº 14.13 

imir os litígios que decorrerem 

pela conciliação, conforme art. 

o CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE = PRES 
CNPJ/MF sob o nº ] a CNPJ/MF sob o nº 
Sr(a). NOME 

Secretária Municipal Representante - CPF/MF sob nº 
CPF/MF sob nº 
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ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

1.1 - Cédula de identidade (RG): ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
de identificação em todo o território nacional; 

1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - ETRELI, inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Pú sa. da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de docfimen 1 

1.4 - Sociedade empresária « 
no Diário Oficial da Uniã 

filial, agência, sucursal ou 

Normativa DREVME n.º 7 : e 18 de março de 2020. 

ção do ato constitutivo no Registro C 

umento comprobatório de seus admin 

1.5 - Sociedade simples: ini 

sua sede, acompanhada de 

1.6 - Filial, sucursal ou a; 

filial, sucursal ou agência da 
Pessoas Jurídicas ou no Re 

onde tem sede a matriz 

Eivamenda no Registro Civil das 

era, com averbação no Registro 

à ata da assembleia que o aprovou, 
tro Civil das Pessoas Jurídicas da 
64, de 16 de dezembro 1971. 

1.7 - Sociedade cooperativa: 
devidamente arquivado na Ju 

respectiva sede, além do regis e que trata o art. 107 da Lei 

DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
ra Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

de dezembro de 2021. 

1.8 - Agricultor familiar: Declaração é 
documentos definidos pela Secretaria Es 
nos termos do art. 4º, 82º do:Decreto nº 10.880, 

1.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a qualificação 
como ie rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

1.10 - Ato de autorização para o exercício da atividade no pais, conforme a legislação vigente. 

1.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2.0 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas CPF, conforme o caso; | 

f 3 
b; 
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Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751. de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com Ria de da da nos termos do Título VII-A da Consolidação 

elo le maio de 1943; das Leis do Trabalho, por 

2.5 Prova de inscrição no c. icipal] relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pe vel com o objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] do domicíli sede do fornecedor, relativa à 

io contrata ou concorre; atividade em cujo exerce 

2.7 Prova de regularidade « sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exerc 

é pretenda auferir os benefícios do 

mentar n. 12º 2006, estará dispensado da prova 

DE INSCRIÇÃO NOS C; DASTRO NTRIBUINTI TADUAL E MUNICIPAL. 

uidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que a ipação na licitação, ou de sociedade simples; 

3.2 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69. caput, inciso 1); + 

3.3 BALANÇO PATRIMONIAL, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a)Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e 

parágrafo 5º, da Lei Federal Nº 6.404/76). 

b)Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de 

abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 

2º, do Decreto-lei Nº 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do 
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1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

Il - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 
ea 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), ser 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parce 

exigido para fins de habilitação 

pertinente. 

habilitação e poderão subs monstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133 

de 2021. art. 65, 81º). e 

a 

o : demais demonstrações contábeis 

3.8 O atendimento dos índices econô 

assinada por profissional habilitado presentada pelo fornecedor. 

4.0 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados, 

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 

privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme Termo de Referência. 

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 

nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 

nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas à conferência pela Pregoeira 

ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 

4.2 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
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ao que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qua 

vinculação. 

4.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

4.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

4.6 Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se 

houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
ao 

nã data de abertura deste certame, 

CRA. 

4.7 Se contratado, apresentar cont 

comprovando, ainda, o registr 
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ANEXO HI — 

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE E 

Ao setor de 

Razão Social: 
CNPJ nº: 

Endereço: 

Fone: 

Representante: 

Cargo: 

E-mail: 
Tel: 

O Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Li 
PREÇO GLOBAL de R$ ( 

OBJETO: 

, com o 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT 

VENTILADOR PORTÁTIL VENTILAÇÃO 
DE VOLUME CONTROLADO OU DE 
PRESSÃO CONTROLADA ATRAVÉS DE 
MÉTODOS  NÃO-INVASIVOS | OU 
INVASIVOS COM COMPENSAÇÃO 
AVANÇADA DE FUGAS. Ventilador portátil 

ventilação de volume controlado ou de pressão 

controlada através de métodos não-invasivos ou 

invasivos com compensação avançada de fugas. 

Opção de mudança de pain = O paciente, 
para atender as necessida o tes | 
adultos e pediátricos ( 
garantida de volume 

destacável com cap 

autonomia continii 
armazenamento de dado 

ou memória interna. Quando configurado com 
o circuito de porta de expiração passivo, e 
compensação de fuga automática que assegura 
sincronização otimizada paciente - ventilador 
e compensação de fuga avançada em 

ventilações invasivas € não-ir vasivas para os 
modos de pressão e m 
Acompanha base de 
ventilação invasiva 
próprios do ventilado 
de ventilação invasiva). 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Re 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) di - 

(CE, XX de XXXXXXXXXX de 2024. 

Responsável Legal 

Mm | 
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